



EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL EM SANTOS/SP.




Distribuição Urgente – PEDIDO DE LIMINAR








	REGINA CÉLIA CARDOSO MANSUR, brasileira, jornalista, portadora do RG nº 10.250.479-9 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob n° 017.923.668-76, e seu marido GILBERTO GOMES MANSUR, brasileiro, empresário, portador do RG n° 5.345..747-X SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 732.552.898-15, residentes e domiciliados em Santos, à Avenida Bartolomeu de Gusmão, n° 105, apto. 201, dizem a V. Exa que querem promover ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, em face de IG PUBLICIDADE E CONTEÚDO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.922.889/0001-06, com sede à Avenida Cidade Jardim, n° 400, 21° andar, São Paulo/SP, CEP 01.454-000, pelas razões de fato e de direito abaixo deduzidas:


	1.

	A autora é jornalista e o autor empresário no ramo de comunicação.


	1.1.

	No dia 08 p.p. os autores receberam a informação de que o nome da primeira autora e a imagem de ambos os autores estavam sendo veiculadas no sítio eletrônico mantido e de propriedade da ré. 







	1.2.


	Segundo noticiado pelo sítio eletrônico de propriedade do réu, a autora irá participar de um programa (do tipo Reality Show) denominado “Mulheres Ricas 2”.


	1.3.

	Na mesma notícia, o réu, de forma mais uma vez equivocada, fixou que a autora foi advogada do Ex- Presidente Fernando Collor de Mello. 


	1.4.

	A notícia foi acompanhada de foto da primeira autora (foto individual) e de outra fotografia acompanhada de seu marido, Sr. GILBERTO GOMES MANSUR, empresário na cidade de Santos/SP., sócio das empresas RÁDIO CULTURA AM e FM e EMPRESA DE COMUNICAÇÃO PRM LTDA. ( REDE VTV afiliada do SBT na região da baixada santista e interior do Estado de São Paulo ).


	1.5.


	Ocorre que a autora jamais teve intenção de participar de tal programa.



	1.6.


[bookmark: _GoBack]	Assim que a autora REGINA tomou conhecimento da veiculação do seu nome e da sua imagem, lavrou a competente ata notarial[footnoteRef:1], prova indelével da conduta lesiva perpetrada pelo réu. [1:   Ata notarial anexa] 











	1.7.


	Ao que parece, outra pessoa com o mesmo nome da autora ( homônimo ) foi convidada à participar do aludido programa, mas, o réu, na mais pura irresponsabilidade, veiculou o nome da primeira autora e a imagem de ambos os autores no seu sítio eletrônico.


	1.8.


	Uma vez veiculado o nome e a imagem da autora e do seu marido no sítio eletrônico do réu, a notícia e as imagens (dos autores) se espalharam por dezenas de sítios eletrônicos e páginas de “fofocas”[footnoteRef:2] de todo o país, inclusive, em jornal de grande veiculação na cidade de Santos[footnoteRef:3], local em que vivem os autores desta lide. [2:   Cópias de páginas de fofocas e sítios eletrônicos.]  [3:   Página do Jornal Expresso Popular] 



- DO USO INDEVIDO E ARBITRÁRIO DA IMAGEM DOS AUTORES – DA IMAGEM COMO ATRIBUTO DECORRENTE DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE – DA OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER – DO PEDIDO DE LIMINAR E DA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS


	2.


	Não precisa ser dito, o estrago que o erro grosseiro e inescusável da ré causou aos autores.



	2.1.


	Evidente, que a manutenção da notícia e da imagem dos autores no “ar”  é intolerável.








	2.2.


	Diz o artigo 12, caput, do Código Civil Brasileiro:

					“Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei”.


	2.3.

	É sabido que a imagem é um dos atributos dos direitos da personalidade.


	
	Consoante precisa lição do mestre ANTONIO CHAVES, “a imagem é a misteriosa e quase-divina emanação da personalidade” (apud Walter Moraes, in Direito à própria imagem, RT 443).



	SÉRGIO CAVALIERI FILHO em sua consagrada obra Programa de Responsabilidade Civil, 10ª edição, p. 116, sintetiza a questão aduzindo que “a imagem é um bem personalíssimo, emanação de uma pessoa, através da qual projeta-se, identifica-se, e individualiza-se no meio social. É o sinal sensível de sua personalidade, destacável do corpo e suscetível de representação através de múltiplos processos”.



	YUSSEF SAID CAHALI em seu clássico Dano Moral, 3ª edição, p. 644, antevendo a usurpação indevida da imagem alheia, leciona que “Em realidade, o direito à própria imagem, sem desvestir-se do caráter de exclusividade que lhe é inerente como direito da personalidade, mas em função da multiplicidade de formas como pode ser molestado em seus plúrimos aspectos, pode merecer proteção autônoma contra a simples utilização não consentida da simples imagem, como igualmente pode encontrar-se atrelada a outros valores, como a reputação ou a honorabilidade do retratado”.



	E, não é por outra razão que a nossa Lei substantiva civil diz em seu artigo 20 o seguinte:


“Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.”



	Para maior clareza, Excelência, os autores fixam que em nenhum momento autorizaram a utilização de suas imagens, nem tampouco a primeira autora permitiu a divulgação de seu nome. Não há dúvida que os autores são pessoas discretas, recatadas e que prezam por sua privacidade, evitando ao máximo qualquer ostentação de riqueza.


	2.4.

	Assim, é a presente para requerer a V.Exa.  com fulcro no artigo 461 do C.P.C. que seja “inaudita altera pars” concedida tutela antecipada, para que a ré:


· seja obrigada a retirar do seu sítio eletrônico a imagem dos autores, no prazo de 24 ( vinte e quatro ) horas contados da intimação da concessão da tutela antecipada, devendo ainda, inserir em seu sítio eletrônico texto retificador, sob pena do pagamento de multa diária de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) em favor dos autores;


· seja obrigada a distribuir a retificação para todos os sítios eletrônicos onde a notícia e a imagem dos autores estão veiculados, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) em favor dos autores;









	2.5.

	Pedem ainda os autores, após a concessão da tutela antecipada, que sejam oficiadas as empresas abaixo mencionadas para que imediatamente retirem dos seus sites e revistas as imagens dos autores.

- Rede Sucesso (www.redesucesso.com)
Rua do Rádio Amador nº. 272
Setor Coímbra - Goiânia/GO
Cep. 74.533-075
Tel. (62) 3293-9830
  

- Garotas Super Vaidosas (www.garotassuperpoderosas.com)
Criadora do site: Vívian Reis Pires
contato@garotassuperpoderosas.com
 

 - Clube Batom (www.clubebatom.com.br)
contato@clubebatom.com.br
 
 
- JLNEWS (www.jlnews.com.br)
Avenida dos Estados nº. 280 - A
Jardim dos Estados - Campo Grande/MS
Cep. 79.002-523
Tel. (67) 3043-0013



 - DA VEICULAÇÃO INDEVIDA DA IMAGEM DOS AUTORES – DOS ENORMES DANOS TRAZIDOS – DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 



	3.

	Conforme já proclamado linhas acima, os autores possuam uma excelente condição de vida sob o enfoque financeiro, contudo, pautam a sua conduta existencial pela discrição e pelo comedimento.


	Ora, é indubitável que tal forma de viver, agir e pensar choca-se frontalmente com a equivocada e lamentável notícia divulgada pelo réu que atribui à primeira autora a participação em reality show denominado “Mulheres Ricas 2”.


	

	É certo que a primeira autora jamais participaria de um programa neste segmento, de modo que o uso indevido de sua imagem vem causando aos autores extraordinários danos, pois passaram a ser alvo de gracejos e piadas indesejadas.



	3.1.

	Além disso, a veiculação da imagem dos autores como sendo pessoas ricas e famosas, expõem os mesmos a riscos desnecessários, vez que a criminalidade encontra-se em níveis inaceitáveis no tempo presente.



	Desta forma, os autores foram submetidos a inútil, desnecessário e indevido abalo moral, pelo qual deverão ser reparados.


	3.2.

	A indenização dos danos morais representa punição forte e efetiva, bem como remédio para o desestímulo à prática de atos similares ao que fora perpetrado contra os autores, determinando, não só ao réu, mas principalmente a outras pessoas que reflitam bem antes de causarem prejuízo a outrem.


	Resta claro que o réu impôs aos autores sofrimento e trouxeram-lhe transtornos que não podem ser entendidos como mero dissabor!

	A honra é um bem jurídico que possui dois aspectos: Um subjetivo e outro objetivo. Neste sentido, tal é a lição de MARIA HELENA DINIZ:

	"Honra. Bem jurídico que apresenta dois aspectos: a) um subjetivo, o qual designa o sentimento da própria dignidade moral, nascido da consciência de nossas virtudes ou de nosso valor moral, isto é, a honra em sentido estrito; b) um objetivo, representado pela estimação que outrem faz de nossas qualidades morais e de nosso valor social, indicando a boa reputação moral e profissional que pode ser afetada pela injúria, calúnia ou difamação" (Dicionário jurídico, v. 2, São Paulo, Saraiva, 1998, p. 738).







É gritante a falta de cautela e o amadorismo do réu ao divulgar sem qualquer consulta ou cautela a imagem dos autores.



E, ainda que não fosse cristalino o fato de os autores haverem sofrido danos morais, é importante ressaltar — o que só se faz por amor ao debate — que a conotação de moral mediana não constituiria impedimento à fixação de indenização, conforme jurisprudência que, data venia, a seguir colacionamos:

"Honra subjetiva. Conotação de Moral. É possível a caracterização do dano moral, independentemente da conotação média de moral, posto que a honra subjetiva tem termômetro próprio, inerente a cada indivíduo. É o decoro, é o sentimento de auto-estima, de avaliação própria que possuem valoração individual, não se podendo negar esta dor de acordo com sentimentos próprios" (STJ - 3ª T. REsp 270730-RJ, rel. Min. Nancy Andrighi, m.v., 19-12-2000, DJU 7-5-2001, in: NERY JR., Nelson & NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil anotado e legislação extravagante. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2003, p. 245).



No mesmo sentido, o jurisconsulto Prof. CARLOS ALBERTO BITTAR:

"Qualificam-se como morais os danos em razão da esfera da subjetividade, ou do plano valorativo da pessoa na sociedade, em que repercute o fato violador, havendo-se como tais aqueles que atingem os aspectos mais íntimos da personalidade humana (o da intimidade e da consideração pessoal), ou o da própria valoração da pessoa no meio em que vive e atua (o da reputação ou da consideração social)". (Reparação civil por danos morais, n.º 7, p. 41)



Importante, ainda, rememorar o entendimento do célebre doutrinador YUSSEF SAID CAHALI, que define o dano moral como:

"Tudo aquilo que molesta gravemente a alma humana, ferindo-lhe gravemente os valores fundamentais inerentes à sua personalidade ou reconhecidos pela sociedade em que está integrado". (Dano moral, 2ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1998, p. 20).





Neste sentido, compreendeu-se, com brilhantismo, no julgamento do Recurso Especial 8768-0/SP, que:

"Sobrevindo em razão de ato ilícito, perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos e nos afetos de uma pessoa, configura-se o dano moral, passível de indenização." (STJ - 4ª T., REsp 8768-0/SP. Reg. nº 910003774-5 - rel. Min Barros Monteiro - Ementário STJ, 05/122 in: MORAES, Alexandre de. Direito constitucional, 14ª ed. São Paulo: Atlas. 2003, p. 77).



Doutrinariamente o dano moral é objeto de amplos estudos, que melhor permitem aferir sua natureza e efeitos, sendo de salientarem-se os ensinamentos trazidos pelos mais renomados doutrinadores, se não vejamos:



SAVATIER entende por dano moral todo sofrimento que não é causado por uma perda pecuniária. Pode ser sofrimento físico, sendo a indenização aqui denominada pretium doloris. É, mais freqüentemente, uma dor moral de variegada origem, assim o agravo à reputação, à autoridade legítima, à sua segurança e sua tranqüilidade, ao seu amor próprio estético, à integridade de sua inteligência, etc. (Traité de la Responsabilité Civile. II, 1939, números 525 e 532).


O inolvidável PONTES DE MIRANDA abre o seu estudo sobre a matéria fixando um conceito básico, esclarecendo que "nos danos morais a esfera ética da pessoa é que é ofendida; sendo atingido o ser humano." 

Afirma o mestre: "se há de reagir contra a ofensa à honra, à integridade física e moral, à reputação e à tranqüilidade psíquica". 

E mais: 

"A sensibilidade humana, sociopsicológica, não sofre somente o lucrum cessans e o damnum emergens, em que prepondera o caráter material, mensurável e suscetível de avaliação mais ou menos exata. No cômputo das suas substâncias positivas é dúplice a felicidade humana: bens materiais e bens espirituais (tranqüilidade, honra, consideração social, renome). Daí o surgir do princípio da reparabilidade do dano patrimonial". (Tratado de Direito Privado, Borsói, T. LIII, §§ 5.509 e 5.510, T. XXVI. § 3.108)



Com a fixação de indenização a título de dano moral não se pretende desfazer o sofrimento, o aborrecimento desmedido e o sentimento de indignação, porquanto inestimáveis.


A indenização consiste, isto sim, numa compensação, numa tentativa de substituir o transtorno e o desespero causados por um descaso terrível e que o ordenamento jurídico considera odioso. Ademais, é preciso que se considere o aspecto retributivo e verdadeiramente punitivo do instituto do dano moral, no tocante ao causador do dano, que, sofrendo exemplar punição, certamente refletirá melhor antes de sequer voltar a reincidir.


No que toca ao quantum indenizatório, inclinam-se os tribunais pátrios a agravá-lo proporcionalmente à gravidade da conduta e ao poderio econômico do agente infrator, dando ao dano moral o colorido de "punição" ao agente que o perpetrou.


Diante do exposto, mostra-se claramente presente o dano moral, condenado o réu a indenizar os autores.



E, nem venha o réu alegar que os fatos não são suficientes para demonstrar o dano moral suportado pelos autores, pois o entendimento dos tribunais neste sentido é pacífico há tempos, conforme se demonstra, com a devida vênia, colacionando os seguintes arestos:


"A concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do simples fato da violação (damnum in re ipsa), não havendo que se cogitar da prova do prejuízo" (REsp nº. 23.575-DF, Relator Ministro César Asfor Rocha, DJU 01/09/97)
	
"Dano moral - Prova. Não há que se falar em prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que os ensejam (...)" (REsp nº. 86.271-SP, Relator Ministro Carlos A. Menezes, DJU 09/12/97)

“Estando comprovado o fato não é preciso a prova do dano moral”. (STJ, AGA 250722/SP, j. 19/11/1999, 3ª Turma, r. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 07/02/2000, p. 163)






	3.3.

	Enfim, por todos os ângulos que se analisem as questões postas em Juízo, pugnam os autores pela procedência da ação.



- DOS PEDIDOS


	Do exposto, requer:


	1. A distribuição, recebimento e autuação da presente, com urgência;


	2. A citação do réu por carta para que conteste a ação se assim o desejar;


	3. O deferimento de antecipação de tutela para que o réu seja obrigado a retirar do seu sítio eletrônico a imagem dos autores, no prazo de 24 ( vinte e quatro ) horas contados da intimação da concessão da tutela antecipada, devendo ainda, inserir em seu sítio eletrônico texto retificador, sob pena do pagamento de multa diária de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) em favor dos autores;


	4. Ainda em sede de tutela antecipada, seja o réu obrigado a distribuir nota retificadora para todos os sítios eletrônicos onde a notícia e a imagem dos autores estão veiculados, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) em favor dos autores;


5. Ao final, a integral procedência da ação, condenando-se o réu a pagar aos autores indenização por danos morais em valor arbitrado por Vossa Excelência, oferecendo, respeitosamente, a título de sugestão, um valor mínimo de 80 salários mínimos nacionais vigentes à época do pagamento, sendo 40 salários para cada autor, acrescidos de juros moratórios contados a partir do ilícito civil (08 de outubro de 2012).








6. A condenação do réu no pagamento das custas e despesas processuais, bem como a estipulação dos honorários advocatícios no importe de 20%.


Protesta por provar o alegado através de todos os meios de prova admitidos em direito, com especial referência à juntada de novos documentos, oitiva de testemunhas, perícias e depoimento pessoal do réu.


Dá-se à causa o valor de R$ 49.760,00 (quarenta e nove mil, setecentos e sessenta reais), para todos os fins.


Por oportuno, requerer sejam todas as publicações, bem como as notificações e intimações, efetuadas exclusivamente em nome do advogado Dr. Maurício Guimarães Cury, inscrito na OAB/SP 124.083 e Ana Lucia Moure Simão, inscrita na OAB/SP 88.721, ambos com endereço profissional sito à Av.: Ana Costa, n. 100, 5º andar, cj.53/59, CEP 11060-000 – Santos –SP.


Santos, 10 de outubro de 2012.


p.p.
Maurício Guimarães Cury
OAB/SP 124.083

p.p.
Sylvio Guerra Júnior
OAB/SP 230.266



